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A crise mundial de 2007-2008 
afectou em grande medida o sis-
tema financeiro internacional, 
sendo que os efeitos são por de 
mais evidentes, de tal sorte que 
incitaram mudanças estruturais 
nos sistemas financeiros inter-
nos, a nível global, tendo por isto, 
os Estados, bem como algumas 
instituições supranacionais e in-
ternacionais, sido chamados a in-
tervir de forma idiossincrática, 
para a aplicação de medidas aptas 
para o resgate de instituições fi-
nanceiras bancárias em dificul-
dades ou para cessar a actividade 
das mesmas, com menor risco 
para o sistema financeiro. 

Tal intervenção dos Estados e 
de outras instituições (sobretu-
do, de supervisão financeira re-
gional e internacional), na altu-
ra, foi justificada pelo facto de o 
«sector bancário» desempenhar 
um papel fundamental e signifi-
cativo a nível do financiamento 
das economias. Pode-se, pois, 
com razoável certeza, afirmar 
que o colapso ou o desapareci-
mento de uma instituição finan-
ceira bancária é susceptível de 
abalar a economia e, consequen-
temente, pôr em causa o bem-
-estar da colectividade. 

Os bancos, de um modo geral, 
nas sociedades actuais, pelas acti-
vidades que desenvolvem, com 
ênfase para a concessão de crédi-
tos, ocupam uma posição de prin-
cipal fonte de liquidez para as eco-
nomias, desempenhando, por via 
disto, uma tarefa que se asseme-
lha a de um quase serviço público.   

O paradigma de intervenção 
pública em instituições finan-
ceiras bancárias em dificuldade 
vigente na altura da crise impli-
cava, em muitos casos, a injecção 
de dinheiro público para o seu 
resgate, sobrecarregando, as-
sim, os orçamentos públicos, 
pelo que era necessário repensar 
o modus operandi de interven-
ção, no sentido de as instituições 
em dificuldade serem resgata-
das com os recursos (dinheiro) 
do próprio sistema financeiro, 
salvaguardando, assim, os inte-
resses dos contribuintes, dos Es-
tados e dos depositantes. 

Assim, foi necessário imple-
mentar modelos de intervenção 
pública mais eficientes, no intuito 
de a intervenção ser menos onero-
sa para os Estados, para os contri-
buintes e para os depositantes, 
pelo que a maior parte dos Estados 
consagraram nos seus ordena-
mentos jurídico-bancários as me-
didas de resolução bancária. 

Neste sentido, para a execução 
das medidas de resolução, consa-
gradas no n.º 1 do artigo 251.º da 
Lei do Regime Geral das Institui-
ções Financeira (“LRGIF”), foi 
criada a figura do Fundo de Reso-
lução, cuja principal tarefa está 
centrada na prestação de apoio fi-
nanceiro às medidas de resolução 
a aplicar pelo Banco Nacional de 
Angola (“BNA”), na qualidade de 
autoridade nacional de resolução.  

Nos termos da segunda parte 
do artigo 299.º do Regime e da se-
gunda parte do art.º 2.º do regu-
lamento, além de prestar apoio 
financeiro - função central -, o 
Fundo desempenha outras fun-
ções devidamente descrita no 
Regime e no seu regulamento.  

A figura do Fundo de Resolução 
está prevista no Capítulo XI da 

LRGIF, artigos 298.º a 316.º, sen-
do regulamentada pelo Decreto-
-Presidencial 111/22, de 13 de 
Maio (“Regulamento do Fundo”). 

Nos termos do n.º 1 do artigo 
299.º da LRGIF, o Fundo de Re-
solução tem a natureza de pes-
soa colectiva de direito público, 
dotada de autonomia adminis-
trativa e financeira. 

A autonomia financeira acima 
referida é concretizada, essen-
cialmente, pelo facto de o Fundo 
de Resolução ser financiado pelo 
sector bancário, por via de con-
tribuições iniciais das institui-
ções financeiras participantes, 
contribuições periódicas, bem 
como contribuições extraordi-
nárias, sendo que estas últimas 
são determinadas, por aviso do 
BNA, em caso de insuficiência 
dos recursos do Fundo de Reso-
lução, no âmbito do cumprimen-
to das suas obrigações. 

No que diz respeito ao apoio do 
Estado ao Fundo de Resolução, 
notamos que este apoio é excep-
cional, devendo ser concretiza-
do, quando necessário, na moda-
lidade de empréstimo ou presta-
ção de uma garantia, cabendo ao 
Estado, antes da concessão de 
empréstimo proceder a uma ava-
liação coerente sobre a pertinên-

cia ou não de concessão de em-
préstimo ao Fundo de Resolução. 

O Fundo de Resolução, de acor-
do com o estabelecido no n.º 1 do 
artigo 301.º da LRGIF, é gerido por 
uma comissão directiva, integra-
da por três membro, dos quais um 
membro do conselho de adminis-
tração do BNA, que preside a refe-
rida comissão directiva, um mem-
bro indicado pelo membro do exe-
cutivo responsável pela área das 
finanças e um membro indicado, 
por acordo, entre o BNA e o mem-
bro do executivo responsável pela 
área das finanças. 

No que concerne ao escrutínio 
da conta referente a um determi-
nado exercício, o Fundo de Reso-
lução deve apresentá-la ao minis-
tro das Finanças, acompanhado 
do parecer de auditoria do BNA, 
dado ser por este fiscalizado. 

No que ao funcionamento res-
peita, estão em curso acções es-
tratégicas e metodológicas so-
bre o desenvolvimento dos pro-
cessos internos para garantir a 
sua efectiva operacionalização. 

O Fundo de Resolução funcio-
na, pois, como uma espécie de 
investimento de reserva que 
uma instituição financeira ban-
cária realiza para acautelar si-
tuações de futuras crises. 

Em síntese, podemos referir 
que a institucionalização da fi-
gura do Fundo de Resolução 
nos modernos sistemas de in-
tervenção pública em institui-
ção financeira em dificuldade, 
permite o cumprimento das fi-
nalidades que devem conduzir 
a aplicação das medidas de re-
solução, quando uma institui-
ção financeira bancária en-
frenta problemas financeiros 
graves ou está à beira da falên-
cia, o Fundo é usado para reca-
pitalizar ou reestruturar ban-
cos em dificuldades, a fim de 
evitar uma quebra desordena-
da e minimizar o impacto no 
sistema financeiro como um 
todo, assegurando, em última 
instância, a estabilidade do sis-
tema financeiro.
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